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Em 31 de outubro de 1958 o 
governador Joaquim de Magalhães 
Cardoso Barata assinou o Decreto 
nº. 2.625, que deu nova regulamen-
tação ao Serviço de Cadastro Rural 
do Estado.

O Estado manteria o Serviço 
de Cadastro Rural, que teria por 
sede um recinto, compatível com o 
desdobramento de suas atribuições, 
no Palácio do Governo, de conformi-
dade com o Decreto nº. 3.594/1940, 
que instituiu o referido serviço em 
conseqüência da extinção da antiga 
Inspetoria de Minas e Castanhais. O 
decreto também determinava que 
toda a movimentação do serviço 
público atinente às terras do Estado, 
trabalhadas na exploração da indus-
tria extrativa vegetal, seria orientada 
pela Chefia do Cadastro Rural.

O decreto, entre outras dispo-
sições, também determinava que 
todo o movimento de expediente 
do SCR, relativo a cessão tempo-
rária de terras, da indústria extrativa 
vegetal, e os processos referentes 
a aforamento, teria sua tramitação, 
para despacho final, pela Secreta-
ria de Estado de Obras, Terras e 
Viação.

   

A Fundação Santa Casa de 
Misericórdia do Pará celebra con-
vênio com a Universidade Federal 
do Pará (UFPA). O objetivo é es-
tabelecer de forma planejada e sis-
temática integração acadêmica e 
técnica entre as entidasdes conve-
nentes, com o propósito de cons-
tituir um processo de cooperação 
em favor do desenvolvimento e 
aperfeiçoamento de atividades 
de ensino em graduação e pós-
graduação, pesquisa e extensão. 

(Cad. 3  - Pág. 8)

Resolução 002/2010, editada 
pela Secretaria de Estado de 
Agricultura (SAGRI) estabelece 
o Valor da Terra Nua (VTN) para 
alienação onerosa de terras públi-
cas no Estado do Pará. De acordo 
com a resolução, os preços são 

expressos em reais por unidade 
de área, definidos por regiões de 
desenvolvimento, estabelecidas 
pelo Planejamento Territorial Parti-
cipativo, mediante tabela anexada 
à presente resolução. A resolução 
também determina que nas alie-

nações de terras sob o regime de 
requerimento são adotados preços 
básicos, conforme dimensão da 
área requerida, diferenciando-se, 
conforme tabela, os requerimen-
tos de pessoas físicas e jurídicas.

(Cad.1 - Pág. 13)

 

A Secretaria de Estado de 
Desenvolvimento, Ciência e Tec-
nologia (SEDECT) e o Serviço 
de Apoio às Micro e Pequenas 
Empresas do Pará (SEBRAE) 
assinam termo de cooperação, 
tendo como objetivos, apoiar 
o desenvolvimento das Micro 
e Pequenas Empresas do Es-
tado do Pará, Empreendedor 
Individual, Disseminação da Lei 
Geral das MPE’S, Capacitação 
Empresarial (PDF), Fórum Re-
gional Permanente, entre outros.

(Cad. 2 - Pág. 2)

Ensino de Pós-graduação

Módulos de 
arrecadação

Preços de 
madeira

Regularização 
fundiária

SAGRI estabelece o valor da terra nua
para alienação onerosa de terras públicas

Instrução Normativa 02/2010, 
emitida pelo Instituto de De-
senvolvimento Florestal (IDE-
FLOR), regulamenta os preços 
de madeira em tora, resídu-
os de exploração florestal e 
garantias a serem cobrados 
pelo Instituto na celebração 
de contratos de transição.

(Cad. 2 - Pág. 9)  

O Instituto de Terras do Pará 
torna pública a homologação de 
sentenças proferidas nos autos 
de regularização fundiária não 
onerosa de terras nos municípios 
de Inhangapi, Belém, São João de 
Pirabas, Oeiras do Pará, Abaetetu-
ba, Bujarú, Acará e Parauabebas. 

(Cad. 1 - Pág. 15)  

Capacitação empresarial

O Instituto de Assistência 
aos Servidores do Estado firma 
convênio com a PRODEPA, cujo 
objeto é o fornecimento de servi-
ço dos módulos de arrecadação 
hospitalar e evolução das funcio-
nalidades dos módulos existen-
tes, cadastro ambulatorial, fatu-
ramento de contas, gestão do 
credenciado do sistema é-saúde.

(Cad. 1 - Pág. 11)  

Resultado de 
concurso

A Prefeitura Municipal de São 
Miguel do Guamá comunica que 
publicou a Portaria nº. 037/2010, 
dispondo sobre a nomeação dos 
candidatos aprovados e classi-
ficados no concurso municipal 
001/2010, cuja investidura do 
servidor dar-se-á no prazo de 30 
dias. O teor da portaria se encon-
tra no site www.amunep.org.br,

(Cad. 4 - Pág. 13)  


